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CAMARA MUNICIPAL DE DOURADOS - MS

Termo de Referência 57/2026

Informações Básicas
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 10/2026 45/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a formação de Registro de Preços para eventual aquisição de
materiais de copa e cozinha, compreendendo insumos de consumo frequente (alimentos, bebidas e descartáveis) e
utensílios duráveis de apoio, destinados ao atendimento das rotinas diárias dos setores da Câmara Municipal de
Dourados/MS, bem como ao suporte às sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas e demais
atividades institucionais.

1.2. Integram o objeto da contratação os seguintes itens, conforme especificações e quantitativos estabelecidos:

Item Descrição do Objeto Unid. Qtd.

01

Açúcar cristal branco: Embalagem de 5 kg, granulação média, cor branca, sabor
próprio, destinado ao uso culinário e preparo de bebidas. Embalagem plástica
resistente, devidamente lacrada, contendo a identificação do produto, data de
fabricação e validade.

UN 110

02

Chá-mate tostado: Composto por folhas e talos de erva-mate (Ilex
paraguariensis), embalagem de 250 g em caixa. Ingredientes 100% naturais,
sem adição de conservantes ou aromatizantes artificiais. Embalagem com lacre
de proteção contendo lote e validade.

UN 600

03
Guardanapo de papel: Folha simples, cor branca, fabricado em 100% celulose
pura de alta absorção e maciez. Dimensões de 20 x 23 cm. Embalagem em
pacote plástico selado contendo 50 unidades.

UN 200

04

Coador de pano para café: Tecido 100% algodão, tamanho GG, diâmetro
mínimo de  cm, altura superior a 20 cm. Ideal para preparo artesanal de café.20
Aro metálico em aço galvanizado resistente à corrosão e deformações térmicas,
firmemente fixado ao coador, com cabo revestido em PVC ou material isolante
equivalente.

UN 10
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05 Pano de prato: Confeccionado em tecido 100% algodão  Dimensões de  x . 45 65
cm. Pacote com 10 unidades.

Pacote 10

06

Copo plástico descartável 80 ml: Fabricado em polipropileno (PP) atóxico,
branco ou transparente, com frisos laterais de reforço e saliência na borda. Peso
por cento igual ou superior a 63 gramas, conforme norma ABNT NBR 14865
/2002. (pacote com 100 unidades acondicionadas em sacos plásticos ) com
nome do fabricante e quantidade. 

Pacote 750

07

Copo plástico descartável 180 ml: Confeccionado em poliestireno (PS) atóxico
transparente, com capacidade volumétrica de 180 ml. Deverá constar impresso
na embalagem a capacidade e quantidade. Copos com gravação no fundo em
relevo indelével: marca/identificação do fabricante, símbolo de reciclagem (NBR
13230) e capacidade. Em conformidade com as normas ABNT NBR 14865 e
NBR 13230. (pacote com 100 unidades acondicionadas em sacos plásticos )
com nome do fabricante e quantidade. 

Pacote 750

08

Caixa térmica  litros: Caixa térmica com capacidade mínima de 50 litros, alça50
para transporte, tampa com função multiuso, isolamento térmico em espuma de
poliuretano ou material equivalente, confeccionada em polipropileno de alta
resistência, com dimensões compatíveis com a capacidade especificada
(mínimo 50 litros).

UN 2

09

Suporte alça para garrafa PET 2L: Confeccionado em polipropileno (PP) ou
polietileno de alta densidade (PEAD) atóxico, cor preta, de alta resistência
mecânica. Compatível com o gargalo e corpo padrão de garrafas PET de 2
litros, destinado a facilitar o manuseio e o ato de servir. Dimensões
aproximadas: 23 cm (altura) x 28 cm (comprimento) x 10 cm (diâmetro do anel).

UN 15

10

Suqueira em vidro com torneira: Suqueira confeccionada em vidro transparente,
com capacidade mínima de 5 litros, corpo com acabamento em relevo
decorativo (tipo diamante ou similar), tampa, torneira dosadora com vedação e
suporte feito em material de alta resistência, destinada ao acondicionamento e
serviço de bebidas.

UN 6

11

Conjunto de xícara para café com pires: Xícara para café com pires, capacidade
mínima de 80 mL, sendo a xícara e o pires confeccionados integralmente em
porcelana branca, vitrificada de primeira qualidade, com base reta e
acabamento esmaltado de alto brilho. O conjunto deverá ser composto por 01
(uma) xícara e 01 (um) pires compatível.

UN 48

12
Taça para bebidas em vidro: Taça para bebidas, confeccionada em vidro
transparente, incolor, liso e de boa resistência mecânica, destinada ao consumo
de diversas bebidas, com capacidade volumétrica mínima de 320 ml.

UN 48

13

Água mineral natural em copo (200 ml): Água mineral sem gás, potável, atóxica
e inodora. Embalagem em copo plástico descartável de 200 ml, com tampa em
folha de alumínio/plástico com lacre inviolável e invólucro protetor transparente
no topo do copo, garantindo a higiene da área de contato labial. Atendimento
integral às normas da ANVISA.

UN 80.016

Acendedor multiuso: Acionamento manual por sistema piezoelétrico (geração de
faísca sem necessidade de carga de gás/recarregável). Haste metálica
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14 alongada que garante distância segura entre a mão do usuário e o ponto de
ignição. Corpo em resina plástica de alta resistência e formato ergonômico.

UN 10

15

Garrafa térmica de pressão 1,0 Litro: Sistema de acionamento por bomba de
pressão superior. Corpo externo, fundo e ampola interna confeccionados em
aço inoxidável. Tampa em polipropileno atóxico, alça de transporte articulada e
sistema corta-pingo. Destinada à conservação de bebidas quentes e frias por
tempo prolongado.

UN 20

16

Garrafa térmica de pressão 1,8 Litro: Sistema de acionamento por bomba de
pressão. Corpo externo, fundo e ampola interna produzidos em aço inoxidável
de alta resistência. Tampa e cabeça de sucção em polipropileno atóxico com
trava de segurança na bomba e alça lisa para transporte.

UN 20

1.3. Os bens deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições e em conformidade com as
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. Para os gêneros alimentícios e bebidas, os produtos
deverão ser próprios para consumo humano, apresentar embalagens íntegras (sem sinais de violação, contaminação
ou deterioração) e ter prazo de validade compatível com o período esperado de consumo no momento da entrega.

1.4. O objeto caracteriza-se como fornecimento de bens de natureza comum e de consumo rotineiro (além de
utensílios de apoio), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado, mediante requisitos compatíveis com a finalidade de cada item.

1.5. A contratação será parcelada integralmente em 16 (dezesseis) itens independentes, considerando que os bens
possuem características, fabricantes, cadeias de comercialização distintas e não há interdependência técnica entre
eles. O parcelamento busca ampliar a competitividade e viabilizar a participação de fornecedores especializados para
cada segmento.

1.6. As especificações dos bens deverão ser atendidas de forma objetiva, admitindo-se produtos que apresentem
características equivalentes ou superiores às estabelecidas neste Termo de Referência, desde que
comprovadamente atendam aos requisitos mínimos de desempenho, qualidade e segurança, sem indicação ou
exigência de marca, fabricante ou modelo específico.

1.7. A contratação compreende, conforme aplicável à natureza de cada item, o transporte, acondicionamento e a
entrega diretamente no Almoxarifado da Câmara Municipal, sem custos adicionais para a Administração.

1.8. Os bens deverão observar a legislação aplicável à sua fabricação, comercialização e segurança. Os gêneros
alimentícios, bebidas e materiais descartáveis deverão atender rigorosamente às normas sanitárias da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT),
quando aplicáveis.

1.9. Quando houver garantia legal ou contratual aplicável (a exemplo dos utensílios duráveis e equipamentos
térmicos), esta deverá ser integralmente observada pelo fornecedor, abrangendo a correção de defeitos de fabricação
identificados durante o respectivo período, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.

1.10. O prazo de vigência da contratação (Ata de Registro de Preços) será de 12 (doze) meses, correspondente ao
período estimado de atendimento da demanda, observado o instrumento contratual e as disposições da Lei nº 14.133
/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A presente contratação decorre da necessidade contínua da Câmara Municipal de Dourados de dispor de
materiais de copa e cozinha necessários ao adequado funcionamento de suas atividades administrativas e legislativas.

2.2. A necessidade foi identificada para assegurar a disponibilidade regular desses materiais, evitando o
desabastecimento do almoxarifado e a consequente interrupção ou comprometimento das atividades que dependem



4 de 19

desses recursos. A demanda compreende tanto materiais de consumo frequente, incluindo bebidas, alimentos e itens
descartáveis, quanto utensílios duráveis destinados ao apoio das atividades de copa e à conservação de alimentos.

2.3. A aquisição também se justifica pela necessidade decorrente do consumo recorrente de materiais de uso
cotidiano e da necessidade de reposição de utensílios duráveis em razão de seu desgaste natural, utilização intensiva
e eventual indisponibilidade.

2.4. Os bens a serem adquiridos constituem recursos de apoio e possuem finalidades complementares à
infraestrutura institucional, destinando-se ao atendimento das rotinas diárias dos setores da Câmara, bem como ao
suporte às sessões plenárias, reuniões de comissões, audiências públicas e demais atividades promovidas pelo
Poder Legislativo Municipal.

2.5. A ausência ou a não reposição desses insumos mostra-se crítica para a Administração, uma vez que a
indisponibilidade dos materiais poderá ocasionar prejuízos ao funcionamento das atividades institucionais,
ocasionando o comprometimento das condições adequadas de organização, higiene e funcionamento dos ambientes
de trabalho e de atendimento ao público.

2.6. A contratação encontra-se fundamentada no planejamento realizado na fase preparatória, especialmente no
Estudo Técnico Preliminar e em seu alinhamento com o Plano de Contratações Anual (PCA 2026), que identificou a
demanda, avaliou as alternativas disponíveis e definiu a solução de aquisição mediante licitação.

2.7. A solução escolhida (Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços e fornecimento parcelado) apresenta
aderência à necessidade administrativa identificada, uma vez que permite adequar o fornecimento à demanda efetiva
da Administração, compatibilizando o fluxo de entrega com a capacidade de armazenamento do almoxarifado e
favorecendo uma gestão eficiente dos estoques.

2.8. A adoção desta sistemática reduz a necessidade de armazenamento antecipado de grandes volumes de
materiais de consumo, diminuindo sensivelmente o risco de perdas decorrentes de vencimento ou deterioração,
permitindo maior flexibilidade na programação das requisições e garantindo a regularidade do abastecimento.

2.9. A definição dos requisitos dos bens considera as respectivas condições de utilização, priorizando materiais
adequados e seguros para o contato e consumo humano, atendendo a normativas sanitárias rigorosas para evitar
qualquer risco à saúde de servidores, agentes públicos e demais frequentadores das dependências da Câmara
Municipal.

2.10. A contratação mostra-se necessária e adequada ao atendimento do interesse público, devendo ser conduzida
de forma a assegurar a obtenção de materiais de qualidade, observando os princípios previstos no art. 5º da Lei nº
14.133/2021, especialmente os da eficiência, do planejamento e da economicidade, preservando a competitividade do
certame.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução a ser contratada consiste na aquisição de materiais de copa e cozinha, compreendendo gêneros
alimentícios, materiais descartáveis, materiais em tecido e utensílios duráveis de apoio, para suporte às atividades
administrativas, legislativas e institucionais da Câmara Municipal de Dourados/MS.

3.2. O escopo da contratação abrange estritamente o fornecimento dos bens especificados, incluindo, de forma
indissociável e sem custos adicionais para a Administração, o transporte, o acondicionamento adequado e a entrega
diretamente no Almoxarifado do órgão.

3.3. A contratação será formalizada mediante licitação na modalidade Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de
Registro de Preços (SRP), possibilitando à Administração emitir Ordens de Fornecimento de forma parcelada,
conforme a necessidade efetivamente verificada, os quantitativos registrados e a capacidade de armazenamento
disponível.

3.4. Os bens a serem fornecidos deverão apresentar características plenamente compatíveis com as respectivas
finalidades de uso, observando requisitos mínimos e objetivos de qualidade, resistência, funcionalidade, segurança e
padrões sanitários, de modo a possibilitar sua utilização adequada nos ambientes da Câmara Municipal.
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3.5. A solução definida prioriza a funcionalidade, o adequado recebimento dos bens e o fornecimento contínuo, sem a
indicação de marcas, fabricantes ou modelos exclusivos, garantindo-se a máxima competitividade do certame e a
obtenção da proposta mais vantajosa.

3.6. Os materiais sujeitos a prazo de validade deverão ser entregues em condições adequadas de conservação e
dentro dos parâmetros estabelecidos para o respectivo item. Os utensílios duráveis e equipamentos deverão ser
entregues acompanhados, quando aplicável, de manuais em português, instruções de uso e certificados de garantia.

3.7. A solução adotada, fundamentada no parcelamento material e formal em 16 itens independentes, compatibiliza-
se com as práticas do mercado fornecedor, permitindo que empresas especializadas em diferentes segmentos
(alimentício, descartáveis e utilidades) participem do certame, o que otimiza a economicidade, a fiscalização e o
controle de estoques.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Condições Gerais e Técnicas:

4.1.1. Os materiais a serem adquiridos deverão apresentar características compatíveis com sua finalidade de
uso e atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança aplicáveis, possibilitando sua utilização
adequada nos ambientes da Câmara Municipal de Dourados/MS.

4.1.2. Os bens deverão ser novos e sem uso anterior. Os produtos alimentícios, insumos para infusão e água
mineral deverão ser próprios para consumo humano, apresentar embalagens íntegras, sem sinais de violação,
vazamento, contaminação ou deterioração, e possuir prazo de validade compatível com o período esperado de
consumo.

4.1.3. Os materiais descartáveis deverão ser fabricados com material próprio para contato com alimentos e
bebidas, atóxicos e livres de furos, rebarbas ou deformações. Utensílios duráveis e equipamentos térmicos
deverão apresentar estrutura resistente, facilidade de higienização e segurança de manuseio.

4.1.4. Os bens ofertados deverão observar a legislação brasileira aplicável à sua fabricação, comercialização e
utilização, especialmente as normas sanitárias e de controle de qualidade da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA) e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quando incidentes
sobre a categoria do produto.

4.1.5. O fornecimento abrange a entrega dos bens prontos para o uso, incluindo todos os acessórios
indispensáveis ao seu funcionamento, de modo que a Administração não necessite realizar serviços adicionais
para a disponibilização efetiva dos produtos.

4.2. Sustentabilidade:

4.2.1. A execução da contratação deverá observar, quando tecnicamente aplicável e economicamente viável,
critérios de sustentabilidade compatíveis com a natureza dos bens, buscando reduzir impactos ambientais
decorrentes da aquisição e utilização.

4.2.2. Deverão ser priorizados, sempre que aplicáveis: a utilização de materiais recicláveis ou reciclados em
embalagens, o uso de fibras naturais em produtos de tecido, e a preferência por embalagens coletivas que
reduzam a geração desnecessária de plásticos secundários.

4.2.3. A Contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada das embalagens e dos resíduos
gerados durante o fornecimento, em estrita observância à legislação aplicável, notadamente a Política Nacional
de Resíduos Sólidos.

4.2.4. Os critérios de sustentabilidade incidirão de forma proporcional à natureza de cada item, sendo vedada a
imposição de exigências ambientais que não guardem relação direta com o objeto ou que restrinjam
injustificadamente a competitividade do certame.

4.3. Subcontratação:
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4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal. Será admitida, contudo, a subcontratação
acessória das atividades estritamente operacionais de carga, transporte, logística e descarregamento dos
materiais, mantendo-se a responsabilidade integral e irrestrita da Contratada perante a Administração.

4.4. Garantia da Contratação:

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução.

5.1.1. A execução do objeto compreenderá o fornecimento dos materiais de copa e cozinha (gêneros
alimentícios, descartáveis e utensílios duráveis) especificados neste Termo de Referência, entregues novos, de
primeiro uso, em perfeitas condições de acondicionamento e consumo, aptos para imediata utilização pela
Administração.

5.1.2. A contratada será responsável pelo transporte, descarregamento, entrega e demais providências
necessárias ao fornecimento integral do objeto, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da
execução contratual.

5.1.3. Os bens duráveis deverão ser entregues acompanhados, quando aplicável à natureza do item, de
manuais de instrução/conservação em língua portuguesa e certificados ou termos de garantia.

5.2. Condições de entrega.

5.2.1. Os materiais serão fornecidos de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração e mediante
solicitação formal (Ordem de Fornecimento ou documento equivalente).

5.2.2. A entrega deverá ser realizada diretamente no Almoxarifado da Câmara Municipal de Dourados,
localizado no Shopping Avenida Center - Sala A7, Avenida Marcelino Pires, nº 3.600, Dourados - MS, em dias
úteis e dentro do horário de expediente estabelecido pelo órgão.

5.2.3. O prazo máximo para entrega será de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento formal da Ordem
de Fornecimento emitida pela Administração.

5.2.4. Os materiais deverão ser entregues:

I - devidamente acondicionados em embalagens que assegurem sua integridade e conservação durante
o transporte;

II - livres de avarias, sinais de violação, contaminação ou deterioração;

III - com prazo de validade compatível com o período esperado de consumo, de modo a evitar o
recebimento de produtos próximos ao vencimento;

IV - contendo todos os componentes previstos e em perfeitas condições de uso.

5.2.5. Todas as despesas relativas ao transporte, frete, seguro, carga, descarga, tributos e demais encargos
correrão exclusivamente por conta da contratada.

5.3. Recebimento do objeto.

5.3.1. O recebimento ocorrerá em duas etapas, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021: I - Recebimento
Provisório, mediante conferência quantitativa dos bens entregues, para verificação da integridade das
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embalagens e da correspondência entre os itens entregues e a Nota Fiscal. II - Recebimento Definitivo, após a
conferência rigorosa das especificações técnicas, dos prazos de validade e da verificação do cumprimento
integral das exigências deste Termo de Referência.

5.3.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança e
conformidade dos bens fornecidos.

5.3.3. Os bens que apresentarem defeitos, avarias, embalagens violadas, sinais de deterioração ou
desconformidade com as especificações contratadas deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus para
a Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicação formal da ocorrência.

5.4. Garantia e Conservação.

5.4.1. Para os utensílios duráveis e equipamentos térmicos (ex: garrafas de pressão, caixas térmicas,
suqueiras, louças), a contratada deverá observar a garantia legal ou contratual aplicável, respondendo
integralmente por defeitos de fabricação ou falhas de estruturação.

5.4.2. Durante o período de garantia legal/contratual aplicável aos bens duráveis, a contratada deverá reparar
ou substituir, sem custos adicionais para a Administração, os produtos que apresentarem vícios ou defeitos que
comprometam seu desempenho ou segurança.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Execução do Contrato.

6.1. O contrato (ou Ata de Registro de Preços) deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas, as disposições deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual por motivo devidamente
justificado e formalizado pela Administração, o prazo para entrega do objeto será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, mediante apostilamento, quando cabível.

6.3. As comunicações entre a Câmara Municipal de Dourados e a contratada deverão ser realizadas,
preferencialmente, por escrito, admitindo-se a utilização de correio eletrônico ou outro meio eletrônico oficial que
permita comprovar seu recebimento.

6.4. A Administração poderá convocar representante da contratada para prestar esclarecimentos, apresentar
documentos ou adotar providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais.

6.5. Após a assinatura do contrato ou emissão da respectiva Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, a
Administração poderá promover reunião inicial com representante da contratada para esclarecimento das condições
de fornecimento parcelado, prazos de entrega, procedimentos de recebimento, substituição de produtos, garantia e
demais obrigações contratuais.

Fiscalização.

6.6. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato e por seu respectivo
substituto, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

Fiscal Técnico Administrativo.

6.7. Caberá ao fiscal técnico administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, exercer as atribuições previstas no art. 21 da Portaria Normativa nº 003/2024 da Câmara Municipal de
Dourados/MS, competindo-lhe, especialmente:

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas
competências;
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II – registrar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
contratual, descrevendo os fatos relevantes e as providências adotadas;

III – emitir notificações à contratada para correção de falhas, defeitos, inexatidões ou irregularidades verificadas
durante a execução do contrato (como avarias, produtos fora da validade ou embalagens violadas),
estabelecendo prazo para saneamento;

IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem decisão ou providências além de
sua competência;

V – comunicar imediatamente ao gestor quaisquer ocorrências que possam comprometer a entrega do objeto
ou o cumprimento das obrigações contratuais;

VI – fiscalizar o fornecimento dos materiais de copa e cozinha (gêneros alimentícios, descartáveis e utensílios
duráveis), verificando o atendimento das especificações técnicas, quantidades, qualidade dos materiais,
integridade das embalagens, prazos de validade, prazos de entrega, documentação exigida, condições de
garantia (para os utensílios) e demais requisitos previstos neste Termo de Referência;

VII – conferir a nota fiscal e demais documentos necessários à liquidação da despesa, certificando o
recebimento provisório do objeto e encaminhando o processo ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

VIII – realizar o recebimento provisório do objeto mediante termo circunstanciado, certificando que os bens
foram entregues em conformidade com as quantidades solicitadas na Ordem de Fornecimento;

IX – atuar tempestivamente na solução de problemas relacionados ao fornecimento, comunicando
imediatamente ao gestor do contrato sempre que a situação ultrapassar sua competência;

X – auxiliar o gestor do contrato na elaboração do documento comprobatório da avaliação do cumprimento das
obrigações assumidas pela contratada;

XI – participar da atualização do relatório de riscos durante a execução contratual, quando solicitado;

XII – exercer outras atribuições compatíveis com a fiscalização do contrato previstas na Portaria Normativa nº
003/2024 da Câmara Municipal de Dourados/MS.

Gestor do Contrato.

6.8. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, exercer as
atribuições previstas no art. 20 da Portaria Normativa nº 003/2024 da Câmara Municipal de Dourados/MS, competindo-
lhe, especialmente:

I – coordenar as atividades inerentes à gestão do contrato (e da Ata de Registro de Preços) e supervisionar a
atuação do fiscal técnico administrativo;

II – acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato relativos às ocorrências verificadas durante a
execução contratual, adotando ou determinando as providências necessárias;

III – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada durante a execução contratual, quando
necessário;

IV – coordenar a fiscalização do fornecimento, acompanhando a entrega dos insumos, descartáveis e utensílios
duráveis, bem como o cumprimento dos prazos de entrega, eventuais substituições, garantias e demais
obrigações contratuais;

V – coordenar os atos necessários à instrução processual para pagamento, aplicação de penalidades,
alterações contratuais ou demais providências administrativas pertinentes;

VI – elaborar o relatório final da execução contratual, contendo as informações obtidas durante a fiscalização,
conforme previsto no art. 174, § 3º, inciso VI, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021;

VII – coordenar a atualização do relatório de riscos durante a execução contratual, quando aplicável;



9 de 19

VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento das
obrigações assumidas pela contratada;

IX – realizar o recebimento definitivo do objeto mediante termo circunstanciado, após verificar o atendimento
integral das especificações técnicas, das condições de entrega e das obrigações contratuais;

X – adotar as providências necessárias para instauração de processo administrativo destinado à aplicação de
sanções, quando constatado descumprimento contratual;

XI – verificar a regularidade da documentação necessária à liquidação e ao pagamento;

XII – exercer as demais competências previstas na Portaria Normativa nº 003/2024 da Câmara Municipal de
Dourados/MS.

Supervisor de Fiscalização Contratual.

6.9. Caberá ao supervisor de fiscalização contratual e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, exercer as atribuições previstas na Portaria Normativa nº 003/2024 da Câmara Municipal de Dourados/MS,
competindo-lhe, especialmente:

I – auxiliar e orientar os gestores de contratos no desempenho de suas competências;

II – supervisionar e orientar os fiscais técnico administrativos quanto à fiscalização do fornecimento, ao
recebimento provisório e definitivo do objeto, ao acompanhamento de substituições e garantias, à instrução
processual para pagamento e à eventual aplicação de sanções;

III – consolidar informações relativas à execução contratual, contribuindo para o planejamento das futuras
contratações da Câmara Municipal;

IV – cumprir as orientações expedidas pela Diretoria de Planejamento e Gestão Estratégica relativas à
supervisão da fiscalização contratual;

V – comunicar aos gestores e fiscais quaisquer irregularidades formais, materiais ou legais verificadas na
gestão e fiscalização do contrato, orientando quanto às medidas corretivas necessárias;

VI – orientar gestores e fiscais sobre as providências a serem adotadas diante de situações que possam
comprometer a execução contratual, priorizando a prevenção de riscos e a proteção do interesse público.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 20%
(vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 10% (dez
por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Também poderá ensejar a aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência a
entrega dos materiais de copa e cozinha, gêneros alimentícios, descartáveis ou utensílios duráveis em
desacordo com as especificações técnicas estabelecidas, bem como a recusa injustificada da contratada
em substituir bens rejeitados pela fiscalização (como produtos com avarias, embalagens violadas ou
validade inadequada) ou em cumprir as obrigações relacionadas à garantia dos itens.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação oficial enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.
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7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento.

 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou documento de
cobrança equivalente, pelo fiscal do contrato ou servidor formalmente designado, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta da contratada.

8.2. Verificada qualquer desconformidade entre os bens entregues e as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência, o recebimento poderá ser recusado, no todo ou em parte, devendo a contratada promover, às suas
expensas, a substituição, correção ou regularização do objeto, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas
e sanções cabíveis, quando for o caso, especialmente quando:

I – forem entregues bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas;
II – forem fornecidos bens com qualidade, características ou condições inferiores às estabelecidas neste Termo
de Referência;
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III – houver ausência de componentes, acessórios, elementos ou partes indispensáveis ao pleno funcionamento
ou à utilização adequada dos bens, quando aplicáveis à natureza do respectivo item;
IV – forem constatadas avarias, defeitos, vícios, incompatibilidades ou danos decorrentes do transporte,
acondicionamento ou descarregamento;
V – forem descumpridas as condições estabelecidas para entrega, acondicionamento ou o prazo de validade
estipulado para os materiais de consumo.  Recebimento Provisório.

8.3. O recebimento provisório ocorrerá no mediante conferência inicial dos bens, sem prejuízo da verificação posterior
da conformidade em até 10 dias, contado da data da entrega dos bens, mediante termo circunstanciado, após
verificação preliminar do atendimento às exigências técnicas e administrativas estabelecidas neste Termo de
Referência.

8.4. O prazo para recebimento provisório será contado a partir da entrega dos bens acompanhada da respectiva Nota
Fiscal ou documento de cobrança equivalente.

8.5. O fiscal do contrato ou servidor designado realizará o recebimento provisório mediante, conforme aplicável à
natureza de cada item:

I – conferência quantitativa dos bens entregues;
II – verificação das especificações técnicas e características dos bens;
III – conferência dos componentes, acessórios e demais elementos indispensáveis ao adequado uso dos bens,
quando aplicáveis;
IV – inspeção visual quanto à integridade física das embalagens, ausência de avarias aparentes e sinais de
violação ou deterioração;
V – verificação preliminar do funcionamento (para equipamentos térmicos) ou das condições de conservação
(para gêneros alimentícios);
VI – verificação do prazo de validade compatível com o período esperado de consumo, de modo a evitar o
recebimento de produtos próximos ao vencimento.

8.6. Também será verificada a documentação apresentada pela contratada, especialmente:

I – Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente;
II – manuais de operação, utilização, conservação ou manutenção, quando aplicáveis;
III – certificados, termos de garantia ou demais documentos fornecidos pelo fabricante ou pela contratada,
quando aplicáveis;
IV – demais documentos exigidos neste Termo de Referência ou necessários à utilização, conservação e
fiscalização dos bens.

8.7. Quando houver designação de fiscal setorial, este participará do recebimento provisório, no âmbito de suas
atribuições, fornecendo ao fiscal do contrato as informações necessárias à verificação da conformidade dos bens.

8.8. A constatação de desconformidade no recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos bens, devendo
a contratada ser formalmente comunicada para promover a substituição, correção ou regularização necessária, no
prazo estabelecido pela Administração, observado o disposto neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

8.9. Considerar-se-á formalizado o recebimento provisório com a emissão do respectivo termo circunstanciado ou
documento equivalente.

8.10. A contratada ficará obrigada, às suas expensas, a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou
parcialmente, os bens que apresentarem vícios, defeitos, avarias, incompatibilidades ou desconformidades com as
especificações deste Termo de Referência, sem que isso implique ônus adicional para a Administração.

8.11. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando estiverem em desacordo com este Termo de
Referência, incluindo, conforme aplicável:

I – falhas de funcionamento ou desempenho;
II – defeitos de fabricação ou vícios aparentes;
III – ausência de componentes ou acessórios indispensáveis à utilização adequada;
IV – incompatibilidade com as especificações técnicas exigidas;
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V – avarias decorrentes do transporte, acondicionamento ou descarregamento;
VI – descumprimento das características, dimensões, materiais, capacidade, prazo de validade mínimo exigido
ou demais requisitos estabelecidos para o respectivo item.

8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, este realizará a análise dos aspectos técnicos e
administrativos relacionados ao recebimento, encaminhando o processo ao gestor do contrato para as providências
relativas ao recebimento definitivo, observadas as atribuições formalmente estabelecidas pela
Administração.  Recebimento Definitivo.

8.13. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a
verificação da conformidade dos bens entregues, da quantidade, da qualidade, das especificações técnicas, dos
prazos de validade e, quando aplicável, do funcionamento e conservação, bem como do atendimento integral das
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.14. Somente após a verificação da conformidade dos bens e a formalização do recebimento definitivo será
considerada concluída a etapa de recebimento do objeto, sem prejuízo das demais condições necessárias à
liquidação e ao pagamento da despesa.

8.15. No caso de controvérsia quanto à quantidade, qualidade ou conformidade dos bens entregues, observar-se-á o
disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se, quando cabível, o pagamento da parcela incontroversa.

8.16. O recebimento definitivo ficará suspenso enquanto houver pendências atribuíveis à contratada relacionadas ao
fornecimento dos bens, à documentação necessária, à correção de desconformidades ou ao atendimento das
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

8.17. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade dos bens
fornecidos, pelos vícios ocultos, pela adequação ao uso a que se destinam e pelas garantias legais e contratuais
aplicáveis.  

Liquidação.

8.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente e constatada a regularidade da documentação
necessária, iniciar-se-á o prazo de até 10 (dez) dias úteis para liquidação da despesa, observadas as disposições
legais e regulamentares aplicáveis.

8.19. Para fins de liquidação, o setor competente verificará, entre outros aspectos pertinentes:

I – a data de emissão da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente;
II – a identificação do contrato, da Ata de Registro de Preços ou da Nota de Empenho, quando aplicável;
III – a descrição dos bens efetivamente fornecidos, de forma compatível com o objeto contratado;
IV – a quantidade e os valores correspondentes aos bens fornecidos;
V – o valor total da contratação ou da parcela correspondente;
VI – a existência de eventuais retenções tributárias incidentes, quando aplicáveis;
VII – a comprovação do recebimento do objeto e demais documentos necessários à liquidação da despesa.

8.20. Havendo erro na Nota Fiscal ou no documento de cobrança equivalente, ou qualquer circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o documento será devolvido ou a liquidação será suspensa até a regularização pela
contratada, reiniciando-se o prazo após a correção, observada a legislação aplicável.

8.21. A Administração poderá verificar, previamente ao pagamento, a manutenção das condições de habilitação e
regularidade exigidas na contratação, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e a legislação aplicável, sem
prejuízo das providências cabíveis caso seja constatada irregularidade.

Prazo e Forma de Pagamento.

8.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contado da conclusão da liquidação da
despesa, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

8.23. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, em conta corrente de titularidade da contratada indicada
para essa finalidade.
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8.24. Considerar-se-á como data do pagamento a data de emissão da respectiva ordem bancária.

8.25. Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos serão
atualizados monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculados entre a data do
vencimento da obrigação e a do efetivo pagamento, observadas as condições e os pressupostos estabelecidos na
legislação aplicável.

8.26. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente.

8.27. A contratada optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse regime,
quando cabível, desde que apresente a documentação comprobatória exigida pela legislação aplicável.

Reequilíbrio Econômico-Financeiro.

8.28. Fica assegurado às partes o direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação da ocorrência de fato superveniente que
caracterize hipótese legalmente admitida para a recomposição, inclusive fato imprevisível ou previsível de
consequências incalculáveis, desde que demonstrados o nexo de causalidade, o impacto efetivo sobre a equação
econômico-financeira do contrato e os demais pressupostos exigidos pela legislação.

8.29. O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado pela parte
interessada e acompanhado da documentação necessária à demonstração dos fatos alegados e de seus respectivos
impactos sobre os encargos ou preços contratados, ficando sua análise condicionada à comprovação dos requisitos
legais e à manifestação dos setores competentes da Administração.

8.30. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não será concedida com fundamento exclusivo em variações
ordinárias e previsíveis de custos inerentes à atividade empresarial, devendo ser observados os pressupostos legais
e a efetiva alteração da equação econômico-financeira originalmente pactuada. 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORNECIMENTO

Forma de seleção.

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório, na forma eletrônica, com adoção do Sistema
de Registro de Preços, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço por item, observadas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

Forma de fornecimento.

9.2. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada, conforme a demanda da Administração,
compreendendo a entrega dos materiais de copa e cozinha, gêneros alimentícios, descartáveis e utensílios duráveis
especificados neste Termo de Referência, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas.

Habilitação jurídica.

9.3. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os requisitos previstos nos arts. 66 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento oficial equivalente com validade nacional.

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.

9.6. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou outra pessoa jurídica admitida em lei: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado dos documentos de eleição
ou designação de seus administradores, quando aplicável.
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9.8. Sociedade empresária estrangeira: autorização para funcionamento no País e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova
da diretoria em exercício.

9.10. Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo da matriz e da unidade correspondente.

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação, estatuto social e demais documentos exigidos pela legislação
específica.

9.12. Os documentos de habilitação jurídica deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista.

9.13. Prova de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, conforme o caso.

9.14. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, quando aplicável.

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, quando exigível em razão da atividade
exercida.

9.18. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, quando
exigível.

9.19. Caso o fornecedor seja isento de algum dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição
mediante documento expedido pelo órgão competente.

9.19.1. Quando a certidão apresentada não contiver prazo de validade próprio e inexistir disposição legal
específica, serão aceitas aquelas expedidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão
pública da licitação, sem prejuízo da realização de consulta eletrônica pelos agentes competentes para
verificação de sua autenticidade e situação cadastral atualizada.

9.20. Nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, por se tratar de licitação com adjudicação por item
cujo valor estimado de cada item é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), os itens desta licitação serão destinados
à participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

9.20.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das MEs/EPPs, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a devida
regularização da documentação, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.

Qualificação econômico-financeira.

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples.

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

9.23. Em razão da baixa complexidade e do pronto fornecimento dos bens parcelados por item, a demonstração da
qualificação econômico-financeira dar-se-á pela apresentação de Certidão Negativa de Falência expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, ficando dispensada a exigência de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
dos exercícios anteriores, nos termos do art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

Qualificação técnica.
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9.24. Considerando que o objeto consiste no fornecimento de bens comuns, amplamente disponíveis no mercado, e
sem necessidade identificada de qualificação técnica especializada, fica dispensada a exigência de atestado de
capacidade técnica, nos termos do art. 67, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

9.25. Os bens (materiais de copa e cozinha, gêneros alimentícios, descartáveis e utensílios duráveis) ofertados
deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e observar as
normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis (como normas da ANVISA e ABNT), bem como possuir as
certificações obrigatórias exigidas pelos órgãos competentes para sua fabricação, comercialização e utilização no
território nacional, quando exigíveis.

9.26. A comprovação do atendimento às especificações técnicas poderá ser realizada mediante catálogo, ficha
técnica, manual do fabricante ou outro documento oficial que contenha as características dos bens ofertados, sempre
que solicitado pela Administração.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação, correspondente ao valor máximo aceitável para a aquisição do objeto, é de
R$ 81.922,68 (Oitenta e um mil novecentos e vinte e dois reais e sessenta e oito centavos, conforme levantamento de
preços realizado pela Administração, observados os parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

10.2. A estimativa do valor da contratação foi composta pelos seguintes itens:

Item Descrição do Objeto Unid. Qtd. Valor unitário Valor total

1

Açúcar cristal branco: Embalagem de 5 kg, granulação
média, cor branca, sabor próprio, destinado ao uso culinário e
preparo de bebidas. Embalagem plástica resistente,
devidamente lacrada, contendo a identificação do produto,
data de fabricação e validade.

UN 110 R$ 16,59 R$ 1.824,90

2

Chá-mate tostado: Composto por folhas e talos de erva-mate
(Ilex paraguariensis), embalagem de 250 g em caixa.
Ingredientes 100% naturais, sem adição de conservantes ou
aromatizantes artificiais. Embalagem com lacre de proteção
contendo lote e validade.

UN 600 R$ 6,30 R$ 3.780,00

3

Guardanapo de papel: Folha simples, cor branca, fabricado
em 100% celulose pura de alta absorção e maciez.
Dimensões de 20 x 23 cm. Embalagem em pacote plástico
selado contendo 50 unidades.

UN 200 R$ 2,45 R$ 490,00

4

Coador de pano para café: Tecido 100% algodão, tamanho
GG, diâmetro de 20 cm, altura superior a 20 cm. Ideal para
preparo artesanal de café. Aro metálico em aço galvanizado
resistente à corrosão e deformações térmicas, firmemente
fixado ao coador, com cabo revestido em PVC ou material
isolante equivalente.

UN 10 R$ 10,01 R$ 100,10

5
Pano de prato: Confeccionado em tecido 100% algodão.
Dimensões de 45 x 65 cm. Pacote com 10 unidades.

Pacote 10 R$ 30,00 R$ 300,00
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6

Copo plástico descartável 80 ml: Fabricado em polipropileno
(PP) atóxico, branco ou transparente, com frisos laterais de
reforço e saliência na borda. Peso por cento igual ou superior
a 63 gramas, conforme norma ABNT NBR 14865/2002.
(pacote com 100 unidades acondicionadas em sacos
plásticos ) com nome do fabricante e quantidade.

Pacote 750 R$ 5,69 R$ 4.267,50

7

Copo plástico descartável 180 ml: Copo descartável 
transparente, composto em poliestireno; com capacidade 
para 180ml; deverá constar impresso na embalagem a 
capacidade total do copo e quantidade; os copos devem 
conter gravo no fundo de forma indelével: em relevo marca 
ou identificação do fabricante; símbolo de identificação do 
material para reciclagem conforme NBR13230; e capacidade 
do copo; os copos deverão estar em conformidade com BR 
14865, NBR13230 da ABNT. Pacote com 100 unidades 
acondicionadas em sacos plásticos.

Pacote 750 R$ 8,19 R$ 6.142,50

8

Caixa térmica 50 litros: Caixa térmica com capacidade
mínima de 50 litros, alça para transporte, tampa com função
multiuso, isolamento térmico em espuma de poliuretano ou
material equivalente, confeccionada em polipropileno de alta
resistência, com dimensões compatíveis com a capacidade
especificada (mínimo 50 litros).

UN 2 R$ 260,00 R$ 520,00

9

Suporte alça para garrafa PET 2L: Confeccionado em
polipropileno (PP) ou polietileno de alta densidade (PEAD)
atóxico, cor preta, de alta resistência mecânica. Compatível
com o gargalo e corpo padrão de garrafas PET de 2 litros,
destinado a facilitar o manuseio e o ato de servir. Dimensões
aproximadas: 23 cm (altura) x 28 cm (comprimento) x 10 cm
(diâmetro do anel).

UN 15 R$ 42,10 R$ 631,50

10

Suqueira em vidro com torneira: Suqueira confeccionada em
vidro transparente, com capacidade mínima de 5 litros, corpo
com acabamento em relevo decorativo (tipo diamante ou
similar), tampa, torneira dosadora com vedação e suporte
feito em material de alta resistência, destinada ao
acondicionamento e serviço de bebidas.

UN 6 R$ 230,01 R$ 1.380,06

11

Conjunto de xícara para café com pires: Xícara para café
com pires, capacidade mínima de 80 mL, sendo a xícara e o
pires confeccionados integralmente em porcelana branca,
vitrificada de primeira qualidade, com base reta e
acabamento esmaltado de alto brilho. O conjunto deverá ser
composto por 01 (uma) xícara e 01 (um) pires compatível.

UN 48 R$ 14,77 R$ 708,96

12

Taça para bebidas em vidro: Taça para bebidas,
confeccionada em vidro transparente, incolor, liso e de boa
resistência mecânica, destinada ao consumo de diversas
bebidas, com capacidade volumétrica mínima de 320 ml.

UN 48 R$ 10,50 R$ 504,00
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13
Água mineral natural em copo (200 ml): Água mineral sem
gás, potável, atóxica e inodora. Embalagem em copo plástico
descartável de 200 ml, com tampa em folha de alumínio
/plástico com lacre inviolável e invólucro protetor transparente
no topo do copo, garantindo a higiene da área de contato
labial. Atendimento integral às normas da ANVISA.

UN 80.016 R$ 0,71

R$ 
56.811,36

14

Acendedor multiuso: Acionamento manual por sistema
piezoelétrico (geração de faísca sem necessidade de carga
de gás/recarregável). Haste metálica alongada que garante
distância segura entre a mão do usuário e o ponto de ignição.
Corpo em resina plástica de alta resistência e formato
ergonômico.

UN 10 R$ 12,20 R$ 122,00

15

Garrafa térmica de pressão 1,0 Litro: Sistema de
acionamento por bomba de pressão superior. Corpo externo,
fundo e ampola interna confeccionados em aço inoxidável.
Tampa em polipropileno atóxico, alça de transporte articulada
e sistema corta-pingo. Destinada à conservação de bebidas
quentes e frias por tempo prolongado.

UN 20 R$ 76,00 R$ 1.520,00

16

Garrafa térmica de pressão 1,8 Litro: Sistema de
acionamento por bomba de pressão. Corpo externo, fundo e
ampola interna produzidos em aço inoxidável de alta
resistência. Tampa e cabeça de sucção em polipropileno
atóxico com trava de segurança na bomba e alça lisa para
transporte.

UN 20 R$ 140,99 R$ 2.819,80

10.3. A estimativa de preços foi elaborada mediante pesquisa de mercado realizada pela Administração, observando
os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, refletindo valores compatíveis com os praticados no
mercado para o fornecimento de bens de características equivalentes.

10.4. O valor estimado da contratação será utilizado exclusivamente como referência para a análise da vantajosidade
das propostas, não constituindo obrigação de contratação pelo valor integral estimado, observadas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da Câmara Municipal
de Dourados, consignados no orçamento vigente, conforme a seguinte classificação orçamentária:

 2125 – Coordenação das Atividades Legislativas;Programa:

 Coordenação das Atividades Legislativas;Ação:

 05;Ficha:

 3.3.90.30 – Material de Consumo.Elemento de Despesa:

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais normas aplicáveis às contratações públicas, observando os princípios previstos no art. 5º da referida Lei,
especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento,
transparência, economicidade, competitividade, proporcionalidade, razoabilidade, segurança jurídica e interesse
público.

12.2. A entrega e o recebimento do objeto serão acompanhados e fiscalizados por servidor ou comissão formalmente
designada pela Câmara Municipal de Dourados/MS, em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021,
competindo ao fiscal do contrato verificar a conformidade dos materiais de copa e cozinha, gêneros alimentícios,
materiais descartáveis, utensílios duráveis e respectivos componentes fornecidos com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, registrar ocorrências, solicitar correções quando necessárias e atestar o
recebimento do objeto.

12.3. Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão analisados e solucionados pela
Administração, observada a legislação vigente, os princípios que regem as contratações públicas e as disposições
aplicáveis ao caso concreto.

12.4. A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, no
instrumento contratual ou equivalente e na legislação aplicável, ficando sujeita às sanções administrativas previstas
na Lei nº 14.133/2021 em caso de descumprimento.

12.5. Este Termo de Referência constitui documento integrante da fase preparatória da contratação, servindo como
referência para definição do objeto, condições de fornecimento, critérios de recebimento, fiscalização e demais
obrigações relacionadas à aquisição.

12.6. A contratação decorrente deste Termo de Referência poderá ser formalizada mediante instrumento contratual,
Ata de Registro de Preços ou substituída por instrumento equivalente, como Nota de Empenho ou outro documento
hábil, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor da contratação, a natureza do objeto e as
condições previstas na legislação aplicável.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOAO VITOR LEITE ALVES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 08/10/2026 às 11:51:04.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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